
 

 

 

 

COLEGIADO DE TRIBUTAÇÃO 
PROGRAMA AÇÃO FISCAL 
DOCUMENTO ELABORADO PELA COORDENAÇÃO DO COLEGIADO DE TRIBUTAÇÃO DA AMMVI PARA AUXILIAR AS ADMINISTRAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

QUADRO COMPARATIVO DAS RESOLUÇÕES CGSIM N. 22 E 48 COM AS ALTERAÇÕES DA RESOLUÇAO N. 59 DE 12 DE AGOSTO DE 2020 NO QUE DIZ 
RESPEITO À DISPENSA DE ALVARÁ E LICENÇA DE FUNCIONAMENTO AO MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL MEI  

REDAÇÃO ANTERIOR RESOLUÇÃO Nº 22, DE 22 DE JUNHO DE 2010 Dispõe 
sobre pesquisas prévias e regulamentação da classificação de risco da atividade 
para a concessão do Alvará de Funcionamento Provisório ou Definitivo... 

REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO CGSIM Nº 59, DE 12 DE AGOSTO DE 
2020 

Art. 2º Para os efeitos desta Resolução considera-se: "Art. 2º ...................................................................... 

V - atividade econômica de nível de risco III - alto risco: as atividades econômicas, 
relacionadas nos Anexo I (Microempreendedores Individuais - MEI) e Anexo II (demais 
empresas) a esta Resolução, que exigem vistoria prévia por parte dos órgãos e das 
entidades responsáveis pela emissão de licenças e autorizações, antes do início do 
funcionamento da empresa;  

V - atividade econômica de nível de risco III - alto risco: as atividades econômicas, 
relacionadas no Anexo II a esta Resolução, que exigem vistoria prévia por parte 
dos órgãos e das entidades responsáveis pela emissão de licenças e 
autorizações, antes do início do funcionamento da empresa, exceto para o MEI, 
hipótese em que se aplica o disposto no art. 16 da Resolução CGSIM nº 48, de 
11 de outubro de 2018; 

  

REDAÇÃO ANTERIOR RESOLUÇÃO Nº 48, DE 11 DE OUTUBRO DE 2018 Dispõe 
sobre o procedimento especial para o registro e legalização do 
Microempreendedor Individual – MEI, por meio do Portal do Empreendedor 

REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO CGSIM Nº 59, DE 12 DE AGOSTO DE 
2020 

Art. 1º O procedimento especial de registro, licenciamento, alteração, baixa, 
cancelamento, suspensão, anulação e legalização do MEI, por meio do Portal do 
Empreendedor, obedecerá ao disposto nesta Resolução, devendo ser observado pelos 
órgãos e entidades federais, estaduais, distritais e municipais responsáveis pelo 
registro, alteração, baixa e concessão de inscrições tributárias, alvarás e licenças de 
funcionamento. 

"Art. 1º O procedimento especial de registro, licenciamento, alteração, baixa, 
cancelamento, suspensão, anulação e legalização do MEI, por meio do Portal do 
Empreendedor, obedecerá ao disposto nesta Resolução, devendo ser observado 
pelos órgãos e entidades federais, estaduais, distritais e municipais responsáveis 
pelo registro, alteração, baixa e concessão de inscrições tributárias, alvarás e 
licenças de funcionamento ou sua dispensa." (NR) 

Art. 3º O processo de registro, alteração, licenciamento, anulação, suspensão, baixa e 
legalização do MEI observará as disposições da Lei nº 11.598, de 3 de dezembro de 
2007, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, 
assim como as seguintes diretrizes específicas: 

"Art. 3º .............................................................. 



 

 

 

DISPOSITIVO INEXISTENTE NA REDAÇÃO ANTERIOR 
IX - adoção do mecanismo de acesso digital único do usuário aos serviços 
públicos, previsto no inciso II do art. 3º do Decreto nº 8.936, de 19 de dezembro 
de 2018, para fins de identificação e autenticação segura do empreendedor." (NR) 

Art. 7º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e ainda às 
demais entidades e órgãos, exigirem taxas, emolumentos, custos, inclusive prévios e 
suas renovações, ou valores a qualquer título referentes à abertura, à inscrição, ao 
registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e 
procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao MEI, incluindo 
os valores referentes a taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos 
órgãos de registro, de licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação de 
responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de profissões 
regulamentadas, conforme o § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 
dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto 
de 2014. 

"Art. 7º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios e 
ainda às demais entidades e órgãos, exigirem taxas, emolumentos, custos, 
inclusive prévios e suas renovações, ou valores a qualquer título referentes à 
abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, à 
dispensa de licença ou alvará, ao cadastro, às alterações e procedimentos de 
baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao MEI, incluindo os valores 
referentes a taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos órgãos 
de registro, de licenciamento, sindicais, de regulamentação, de anotação de 
responsabilidade técnica, de vistoria e de fiscalização do exercício de profissões 
regulamentadas, conforme o § 3º do art. 4º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de 
agosto de 2014. 

Art. 15. Deverão constar do Portal do Empreendedor todas as informações e 
orientações relativas ao MEI, tais como: conceito, obrigações e direitos, quem pode 
optar, qual a documentação exigida para as diversas ações, forma de efetuar a 
inscrição, registro, alteração, baixa, anulação, e quais os requisitos a serem atendidos 
perante cada órgão e entidade para seu funcionamento, bem como os instrumentos 
informatizados necessários à execução integrada destes procedimentos pelos 
interessados junto aos respectivos órgãos e entidades. 

"Art. 15. ........................................................................ 

§ 1º As informações mencionadas no caput deverão possibilitar ao MEI decidir quanto, 
ao registro, alteração, baixa e legalização; emitir eletronicamente o Termo de Ciência 
e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença de Funcionamento Provisório. 

§ 1º As informações mencionadas no caput deverão possibilitar ao MEI decidir 
quanto ao registro, alteração, baixa, legalização e emissão eletrônica do Termo 
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento. 

Art. 16. O MEI manifestará sua concordância com o conteúdo do Termo de Ciência e 
Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença de Funcionamento Provisório, com 
prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias a partir do ato de inscrição ou alteração, 
emitido eletronicamente, que permitirá o exercício de suas atividades, exceto nos casos 
de atividades consideradas de alto risco. 

"Art. 16. O MEI manifestará sua concordância com o conteúdo do Termo de 
Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento a partir do ato de inscrição ou alteração, emitido eletronicamente, 
que permitirá o exercício de suas atividades. 

§ 1º No prazo de vigência do Termo a que se refere o caput, a Prefeitura Municipal 
deverá se manifestar quanto à correção do endereço de exercício da atividade do MEI 
relativamente à sua descrição oficial, assim como quanto à possibilidade de que este 
exerça as atividades constantes do registro e enquadramento na condição de MEI. 

§ 1º A Prefeitura Municipal poderá se manifestar a qualquer tempo quanto à 
correção do endereço de exercício da atividade do MEI relativamente à sua 
descrição oficial, assim como quanto à possibilidade de que este exerça as 
atividades constantes do registro e enquadramento na condição de MEI. 



 

 

 

§ 2º Não havendo manifestação da Prefeitura Municipal quanto ao disposto no § 1º e 
no prazo nele mencionado, o Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de 
Alvará de Licença e Funcionamento Provisório se converterá em Alvará de 
Funcionamento definitivo. 

§ 2º REVOGADO 

§ 4º Manifestando-se contrariamente à possibilidade de que o MEI exerça suas 
atividades no local indicado no registro, o Município ou o Distrito Federal deverá 
notificar o interessado, fixando-lhe prazo para a transferência da sede de suas 
atividades, sob pena de cancelamento do Termo de Ciência e 
Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório. 

§ 4º Manifestando-se contrariamente à possibilidade de que o MEI exerça suas 
atividades no local indicado no registro, o Município ou o Distrito Federal deverá 
notificar o interessado, fixando-lhe prazo para a transferência da sede de suas 
atividades, sob pena de cancelamento do Termo de Ciência e Responsabilidade 
com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento. 

§ 6º Caso a notificação ocorra após o prazo citado no caput deste artigo, o Município 
ou o Distrito Federal fixará prazo para que o MEI transfira a sede de suas atividades, 
sob pena de cancelamento do Termo de Ciência e Responsabilidade convertido em 
Alvará de Licença e Funcionamento. 

§ 6º REVOGADO 

§ 8º O cancelamento efetuado pelo Município ou Distrito Federal, dentro do prazo que 
alude o caput deste artigo, cancela o CCMEI definitivamente e perante todos os demais 
órgãos envolvidos no registro do MEI. 

§ 8º O cancelamento do Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de 
Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento efetuado pelo Município ou 
Distrito Federal cancela o CCMEI definitivamente e perante todos os demais 
órgãos envolvidos no registro do MEI. 

DISPOSITIVO INEXISTENTE NA REDAÇÃO ANTERIOR 

§ 9º A manifestação de concordância quanto ao conteúdo do Termo de Ciência e 
Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento 
de que trata o caput abrangerá todas as ocupações permitidas ao 
Microempreendedor Individual, conforme definidas em Resolução do CGSN." 
(NR) 



 

 

 

Art. 17. O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório conterá declaração eletrônica do MEI, sob as penas da lei, 
que conhece e atende os requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os 
aspectos sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do 
solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos, e autoriza a 
inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades, ainda que em sua 
residência, quando necessária à comprovação dos referidos requisitos e o não 
atendimento desses requisitos acarretará o cancelamento do Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 

"Art. 17. O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de 
Alvará e Licença de Funcionamento conterá declaração eletrônica do MEI, sob as 
penas da lei, quanto:  
I - ao conhecimento e atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e 
pela Prefeitura do Município para a dispensa de alvará de licença e 
funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, tributários, de 
segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições 
ao uso de espaços públicos; 
II - à autorização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades, 
ainda que em sua residência, para fins de verificação da observância dos 
referidos requisitos; e 
III - ao conhecimento que o não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo 
Estado e pela Prefeitura do Município acarretará o cancelamento da dispensa de 
alvará e licença de funcionamento. 

§ 1º Os órgãos e entidades responsáveis pela emissão do alvará e pelas licenças de 
funcionamento deverão fornecer as orientações e informações mencionadas no caput 
ao MEI ou ao seu preposto, quando de consulta presencial, ou ainda por meio do Portal 
do Empreendedor. 

§ 1º Os órgãos e entidades responsáveis pela emissão de alvarás e licenças de 
funcionamento deverão fornecer as orientações e informações mencionadas no 
caput ao MEI ou ao seu preposto, quando de consulta presencial, ou ainda por 
meio do Portal do Empreendedor. 

Art. 18. O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório integrará o processo eletrônico de inscrição do MEI. 

"Art. 18. O Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de 
Alvará e Licença de Funcionamento integrará o processo eletrônico de inscrição 
do MEI." (NR) 

Art. 21. As vistorias necessárias à emissão de licenças e de autorizações de 
funcionamento deverão ser realizadas após o início de operação da atividade do MEI, 
quando a sua atividade não for considerada de alto risco. 

"Art. 21. As vistorias para fins de verificação da observância dos requisitos 
ensejadores da dispensa de alvará e licença de funcionamento deverão ser 
realizadas após o início de operação da atividade do MEI." (NR) 

Art. 23. A Prefeitura Municipal poderá instituir a emissão de crachá de identificação de 
MEI e, se for o caso, de seu empregado, que poderá conter, entre outros, os seguintes 
elementos: 

"Art. 23. ................................................................... 

V - número do alvará de funcionamento; V - a expressão "Dispensado de alvará e licença de funcionamento"; 

Parágrafo único. A emissão, uso e o cancelamento do documento a que se refere o 
caput serão regulados pelo órgão responsável pela emissão do Alvará. 

Parágrafo único. A emissão, uso e o cancelamento do documento a que se refere 
o caput serão regulados pela Prefeitura Municipal." (NR) 



 

 

 

Art. 24. Preliminarmente ao processo de inscrição e de alteração, quando esta ensejar 
mudança de endereço e/ou atividade econômica, obrigatoriamente, deverá ser 
realizada, por meio do Portal do Empreendedor, a pesquisa da descrição oficial do 
endereço de interesse do MEI para o exercício das atividades desejadas e da 
possibilidade de exercício dessas atividades nesse local. 

"Art. 24. ................................................................................ 

§ 4º Enquanto o Portal do Empreendedor não dispuser de processos informatizados, 
integrados e instantâneos para a pesquisa a que se refere o caput, esta pesquisa não 
poderá ser exigida pelos órgãos municipais, prevalecendo, nessa situação, os efeitos 
do Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 

§ 4º Enquanto o Portal do Empreendedor não dispuser de processos 
informatizados, integrados e instantâneos para a pesquisa a que se refere o 
caput, esta pesquisa não poderá ser exigida pelos órgãos municipais, 
prevalecendo, nessa situação, os efeitos do Termo de Ciência e 
Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento." (NR) 

Art. 32. No ato de inscrição e registro do MEI, este deverá inserir o número do CPF, a 
data de nascimento e o número do recibo de entrega da Declaração de Imposto de 
Renda da Pessoa Física (DIRPF), se entregue, ou o número do Título de Eleitor, 
quando a pessoa física que estiver se registrando não tiver entregado a DIRPF. 

"Art. 32. No ato de inscrição e registro do MEI, este deverá se autenticar por meio 
do mecanismo previsto no inciso IX do artigo 3º desta Resolução e, 
posteriormente, informar o número do recibo de entrega da Declaração de 
Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF), se entregue, ou o número do Título 
de Eleitor, quando a pessoa física que estiver se registrando não tiver entregado 
a DIRPF. 

Art. 41. O processo compreende os seguintes passos: "Art. 41. .................................................................... 

I - o MEI, observado o disposto no art. 6º desta Resolução, deverá acessar o Portal do 
Empreendedor, no endereço www.portaldoempreendedor.gov.br e: 

I - ..................................................................... 

e) nos atos de inscrição, o MEI dará sua conformidade às seguintes declarações, 
assinalando-as no formulário eletrônico:   

e) .................................................................. 

1. Declaração de Desimpedimento, de acordo com o Anexo I desta Resolução; ....................................................................................................... 

2. Declaração de opção pelo Simples Nacional e Termo de Ciência e Responsabilidade 
com efeito de Alvará de Licença e Funcionamento Provisório, de acordo com o Anexo 
II desta Resolução;  

2. Declaração de opção pelo Simples Nacional, de acordo com o Anexo II a esta 
Resolução; 

3. Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME), de acordo com o Anexo 
III desta Resolução; e  

3. Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e 
Licença de Funcionamento, de acordo com o Anexo III a esta Resolução; 

4. para os maiores de 16 anos e menores de 18 anos, Declaração de Capacidade, de 
acordo com o Anexo IV desta Resolução. 

4. Declaração de Enquadramento como Microempresa (ME), de acordo com o 
Anexo IV a esta Resolução; e 

RENUMERADO DE 4 PARA 5 EM FUNÇÃO DA INCLUSÃO DO ITEM 3 
5. para os maiores de 16 anos e menores de 18 anos, Declaração de Capacidade, 
de acordo com o Anexo V a esta Resolução. 



 

 

 

f) nos atos de alteração, o MEI registrará sua conformidade à uma nova declaração do 
"Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório", citado acima, assinalando-a no formulário eletrônico; 

f) nos atos de alteração, o MEI registrará sua conformidade à uma nova 
declaração do "Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de 
Alvará e Licença de Funcionamento ", citado acima, assinalando-a no formulário 
eletrônico; 

i) efetuada a inscrição, alteração ou baixa, os dados cadastrais e a atual situação do 
MEI deverão ser disponibilizados para os órgãos e entidades responsáveis pela 
inscrição fiscal, emissão do alvará de funcionamento, licenciamentos requeridos em 
função da atividade a ser desenvolvida e pela sua legalização, inclusive, ao Instituto 
Nacional do Seguro Social-INSS. 

i) efetuada a inscrição, alteração ou baixa, os dados cadastrais e a atual situação 
do MEI deverão ser disponibilizados para os órgãos e entidades responsáveis 
pela inscrição fiscal, pela dispensa do alvará e licenças de funcionamento e pela 
sua legalização, inclusive, ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS. 

1. efetuada a inscrição do MEI, os dados cadastrais correspondentes serão 
disponibilizados, para os demais órgãos e entidades responsáveis pela sua legalização, 
inclusive os destinados ao Simples Nacional e à Previdência Social, e para os demais 
órgãos e entidades responsáveis pela inscrição fiscal, emissão do alvará de 
funcionamento e licenciamentos requeridos em função da atividade a ser desenvolvida. 

1) efetuada a inscrição do MEI, os dados cadastrais correspondentes serão 
disponibilizados, para os demais órgãos e entidades responsáveis pela sua 
legalização, inclusive os destinados ao Simples Nacional e à Previdência Social, 
e para os demais órgãos e entidades responsáveis pela inscrição fiscal e pela 
dispensa do alvará e licenças de funcionamento." (NR) 

Art. 42. O Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI é o 
comprovante de abertura do MEI, e conterá, minimamente, as seguintes informações: 

"Art. 42. ........................................................................... 

V - números de inscrições, alvará de funcionamento e de licenças, se houver; V - REVOGADO; 

VIII - dados comprobatórios da vigência do Alvará de Licença e Funcionamento 
Provisório, inclusive o Termo de Ciência e Responsabilidade com efeito de Alvará de 
Licença e Funcionamento Provisório; e 

VIII - dados comprobatórios da vigência da Dispensa de Alvará de Licença e 
Funcionamento, inclusive o Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de 
Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento; e 

Art. 44. O CCMEI é o documento hábil de registro e licenciamento, para comprovar 
inscrições, alvarás, licenças e enquadramento do MEI na sistemática SIMEI perante 
terceiros. 

"Art. 44. O CCMEI é o documento hábil de registro e dispensa de licenciamento, 
para comprovar inscrições, dispensas de alvarás e licenças e enquadramento do 
MEI na sistemática SIMEI perante terceiros." (NR) 

Art. 45. O Certificado de Condição de MEI, é documento hábil de alvará de 
funcionamento e licenciamento do MEI.  

"Art. 45. REVOGADO" (NR) 

Art. 46. Os Municípios ou o Distrito Federal emitirão Alvará de Funcionamento 
Provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após 
o ato de registro, com o objetivo de licenciar a ocupação do MEI. (...) 

"Art. 46. REVOGADO" (NR) 

 Art. 47. No caso de atividades não consideradas de alto risco, poderá o Município 
dispensar o MEI do alvará quando o endereço registrado for residencial e na hipótese 
da atividade ser exercida fora de estabelecimento. 

"Art. 47. REVOGADO" (NR) 



 

 

 

Art. 49. Não havendo possibilidade de algum resultado referente à inscrição tributária, 
alvará ou licenciamento, ser verificado no CCMEI, em virtude de os procedimentos 
correspondentes ainda não estarem informatizados e integrados, o interessado deverá 
obter as informações nos respectivos órgãos ou entidades. 

"Art. 49. Não havendo possibilidade de algum resultado referente à inscrição 
tributária ou à dispensa de alvará ou licenças ser verificado no CCMEI, em virtude 
de os procedimentos correspondentes ainda não estarem informatizados e 
integrados, o interessado deverá obter as informações nos respectivos órgãos ou 
entidades." (NR) 

Art. 63. A Gestão da Política Pública e a Gestão do Portal do Empreendedor 
(www.portaldoempreendor.gov.br), é de competência da Secretaria Especial da Micro 
e Pequena Empresa do Ministério da Industria, Comércio Exterior e Serviços – MDIC. 

"Art. 63. A Gestão da Política Pública de Registro e Legalização do MEI, inclusive 
o Portal do Empreendedor (www.portaldoempreendedor.gov.br) é de 
competência da Subsecretaria de Desenvolvimento das Micro e Pequenas 
Empresas, Empreendedorismo e Artesanato, parte integrante da estrutura 
regimental do Ministério da Economia." (NR) 

 

ANEXO III - TERMO DE CIÊNCIA E RESPONSABILIDADE COM EFEITO DE 
DISPENSA DE ALVARÁ E LICENÇA DE FUNCIONAMENTO 
Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos 
pelo Estado e pela Prefeitura do Município para a dispensa da emissão do Alvará 
de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, ambientais, 
tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares 
e restrições ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e 
fiscalização no local de exercício das atividades para fins de verificação da 
observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência 
de que o não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela 
Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento deste Termo de 
Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento. 

Texto da Resolução N. 48 de 11 de outubro de 2018 disponível em 
<http://www.mdic.gov.br/images/resolucoesdrei/Resoluo_48_verso_fev19.pdf> Acesso 
em 03/09/2020 

Texto da Resolução N. 59, de 12 de agosto de 2020 disponível em 
<https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/resolucao-cgsim-n-59-de-12-de-agosto-de-
2020-271970589> Acesso em 03/09/2020 

Documento elaborado pela Coordenação do Colegiado de Tributação da AMMVI para auxiliar as Administrações Tributárias da região. As alterações analisadas 
passaram a vigorar em 01/09/2020. 
 

Blumenau, 03 de setembro de 2020. 
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